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Dispõe sobre a proibição de publicidade
com apelo sexual, erotização ou conteúdo
sexualmente  explícito  em  eventos
esportivos ou recreativos de livre acesso
ao público e em suas transmissões.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta  Lei  dispõe  sobre  a  proibição  de  publicidade  com  apelo

sexual, erotização ou conteúdo sexualmente explícito em eventos esportivos ou

recreativos  de  livre  acesso  ao  público,  bem  como  nas  respectivas

transmissões.

Art. 2º É  vedada,  em  todo  o  território  nacional,  a  veiculação  de

publicidade  que  explore  apelo  sexual,  erotização  ou  conteúdo  sexualmente

explícito nos eventos e transmissões de que trata o art. 1º, quando acessíveis a

crianças e adolescentes.
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Art. 3º O descumprimento  do disposto  nesta  Lei  constitui  publicidade

abusiva, sujeitando os infratores às sanções administrativas e civis previstas na

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),

na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)

e na Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 (Estatuto Digital da Criança e

do Adolescente), sem prejuízo de outras responsabilidades.

Art.  4º O  Poder  Executivo  regulamentará  esta  Lei,  definindo  a

fiscalização e os suportes e meios de comunicação abrangidos pela vedação

de que trata o art. 2º.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Sala da Comissão, em                              de 2026.

Deputado Saulo Pedroso
Presidente
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